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MENSAGEM N ° ~ g ,DE ~4DE Ah DE 2021.

Senhor Presidente,

Submeto à consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio
de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos
que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “ALTERA A LEI N°
12.140, DE 22 DE JUUIO DE 1993, QUE DISPOE SOBRE A CRIAÇÃO DA ESCOLA
DE SAÚDE PÚBLICA DO CEARÁ PAULO MARCELO MARTINS RODRIGUES -

ESPICE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

São vários os atuais desafios que se têm apresentado ao Sistema Único de Saú
de (SUS), a exigir mudanças institucionais que favoreçam a ampliação da capacidade dos ges
tores e demais trabalhadores que atuam no SUS, qualificando-os a fim de que possa lidar com
um ambiente cada vez mais adverso e complexo, de sorte a oferecer à população soluções efi
cazes e inovadoras no campo da saúde pública conectadas às realidades sócio-econômicas, po
líticas e culturais da população do Estado.

Nesse cenário, entende-se essencial adequar os padrões de qualificação profissi
onal dos trabalhadores da saúde, no Estado, assim como investir na capacidade estatal de de
senvolvimento científico, tecnológico e na inovação em saúde, garantida a interface entre o
ensino, a pesquisa e a extensão.

A Escola de Saúde Pública do Ceará Paulo Marcelo Martins Rodrigues - ESP/
CE é uma autarquia vinculada à Secretaria da Saúde do Estado, instituída com a finalidade de
atuar precisamente no campo do ensino, da extensão, da pesquisa, da inovação e da geração de
conhecimento e novas tecnologias em saúde pública no Estado do Ceará.

Através deste Projeto dc Lei, objetiva-se promover alterações na Lei Estadual
n.° 12.140, de 22 de julho de 1993, responsável pcla criação da ESP/CE, buscando tomá-la um
centro de inteligência em saúde pública no Estado, propiciando a ampliação do nível de espe
cialização de seus profissionais, do alcance de sua atuação e da efetividade do seu desempenho
na qualificação da força de trabalho do sistema de saúde, assim como no desenvolvimento de
pesquisas e de inovações no campo da saúde requeridas pelo SUS.

Destaque-se que essas alterações trarão grande proveito para a atuação do SUS
no Estado, possibilitando o incremento do investimento na geração de conhecimento através
da pesquisa, investigação e experimentação científica e da inovação no campo da saúde, cons
tituindo essa medida, inclusive, algo estratégico e determinante para a superação do atual qua
dro de pandemia gerado pela Covid- 19.

No Projeto de Lei, propõe-se, em específico: a) a atualização da finalidade da
ESP/CE; b) o seu reconhecimento como instituição científica, tecnológica e de inovação
(ICT), nos termos da Lei Estadual n° 14.220, de 2008 e da Lei Federal n° 10.972, de 2004, ai
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terada pela Lei Federal n° 12.246, de 2016, habilitando, assim, a ESPICE à produção de som
çôes inovadoras para o SUS que permitam melhorar a ambiência administrativa, promover
“startups” e outros empreendimentos em áreas de interesse da saúde pública SUS; e) a previ
são da captação de receitas provenientes do exercício de suas atividades na qualidade de ICT
pública.

Convictos de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa
colaboração no encaminhamento desta matéria, de modo a colocá-la em tramitação, dado o
seu relevante interesse social.

Na certeza de que essa digna Presidência adotará as medidas necessárias ao
encaminhamento da presente mensagem, cuja proposição é relevante, apresento-lhe meus vo
tos de elevado apreço e consideração, extensivo a seus di~os pares.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTA])O DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos ____ de _________ de 2021.

~ Santana
GOVERN OR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor -

Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI

ALTERA A LEI N° 12.140, DE 22 DE JULHO
DE 1993, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO
DA ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DO CEA
RÁ PAULO MARCELO MARTINS RODRI
GUES — ESP/CE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN
CIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 10 Fica alterada a redação dos arts. 3° e dos incisos 1, II, do 6°, da Lei n° 12.140, de 22
de julho de 1993, bem como acrescido a este último artigo o inciso IX, nos seguintes termos:

“Art. 3° A ESP/CE tem por finalidade desenvolver atividades no campo do ensino,
da extensão, da pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico, da
inovação e da geração de conhecimento e de novas tecnologias em saúde pública.
Parágrafo único. A ESP/CE constitui-se instituição científica, tecnológica e de ino
vação,nos tontos da Lei Federal n° 10.973, de 02 de dezembro de 2004 e da
Lei a° 14.220, de 16 de outubro de 2008.

Art. 60 Integram a receita da ESP/CE:
1 - dotações consignadas no orçamento geral do Estado;
II - créditos especiais, transferências e repasses que lhe forem conferidos;

IX - receitas provenientes do exercício das suas atividades na qualidade de Insti
tuição Científica, Tecnológica e de Inovação.”

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos ____ de___________ de 2021.

Ca4iilo Sobr(~ta de Santana
GOVERNA OR DO ESTADO DO CEARÁ

3 de 27



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  29/04/2021 11:10:46  Data da assinatura:  29/04/2021 12:11:11

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
29/04/2021

LIDO NA 26ª (VÍGESIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 29 DE ABRIL DE 2021.

CUMPRIR PAUTA

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Requerimento N°: 1649 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 29 de Abril de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

~/(~L_.~ ~/1~,/ URGÊNCIA DA PROPOSIÇÃO QUE INDICA..

jO Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Re~mento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência a proposição que indica:

- Mensagem n°55/2021 - Oriunda da Mensagem N” 8.658— Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 12,140, de 22 de julho de
1993, que dispõe sobre a criação da Escola de Saúde Pública do Ceará Paulo Marcelo Martins Rodrigues — ESPICE, e dá outras
providências.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista a situação de pandemia que
assola o nosso pais, o que faz com que o Estado do Ceará apresse seus atos no combate do Covid-19.
Sala das Sessões, 29 de Abril de 2021

%O~ESAR FILHO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
03/05/2021

PARECER

 

Mensagem n.º 8.658/2021

 

Proposição n.º 055/2021

                                                   

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da , que: “ALTERA A LEI Nº 12.140, DEMensagem n.º 8.658, de 27 de abril de 2021
22 DE JULHO DE 1993, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA
DO CEARÁ, PAULO MARCELO MARTINS RODRIGUES – ESP/CE, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.” 

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

São vários os atuais desafios que se têm apresentado ao Sistema Único de Saúde (SUS), a
exigir mudanças institucionais que favoreceram a ampliação da capacidade dos gestores e
demais trabalhadores que atuam no SUS, qualificando -os a fim de que possa lidar com
um ambiente cada vez mais adverso e complexo, de sorte ao oferecer à população
soluções eficazes e inovadoras no campo da saúde pública conectadas às realidades
sócio-econômicas, políticas e culturais da população do Estado.

 

Nesse cenário, entende-se essencial adequar os padrões de qualificação profissional dos
trabalhadores da saúde, no Estado, assim como investir na capacidade estatal de
desenvolvimento científico, tecnológico e na inovação em saúde, garantida a interface
entre o ensino, a pesquisa e a extensão.

7 de 27



 

A Escola de Saúde Pública do Ceará Paulo Marcelo Martins Rodrigues – ESP/CE é uma
autarquia vinculada à Secretaria da Saúde do Estado, instituída com a finalidade de atuar
precisamente no campo do ensino, da extensão, da pesquisa, da inovação e da geração de
conhecimento e novas tecnologias em saúde pública no Estado do Ceará.

 

Através deste Projeto de Lei, objetiva-se promover alterações na Lei Estadual nº 12.140,
de 22 de julho de 1993, responsável pela criação da ESP/CE, buscando torná-la um
centro de inteligência em saúde pública no Estado, propiciando a ampliação do nível de
especialização de seus profissionais, do alcance de sua atuação e da efetividade do seu
desempenho na qualificação da força de trabalho do sistema de saúde, assim como no
desenvolvimento de pesquisas e de inovações no campo da saúde requeridas pelo SUS.

 

Destaque-se que essas alterações trarão grande proveito para a atuação do SUS no
Estado, possibilitando o incremento do investimento na geração de conhecimento através
da pesquisa, investigação e experimentação científica e da inovação no campo da saúde,
constituindo essa medida, inclusive, algo estratégico e determinante para a superação do
atual quadro de pandemia gerado pela Covid-19.

 

No Projeto de Lei, propõe-se, em específico: a) a atualização da finalidade da ESP/CE; b)
o seu reconhecimento como instituição científica, tecnológica e de inovação (ICT), nos
termos da Lei Estadual nº 14.220, de 2008, e da Lei  Federal nº 10.972, de 2004, alterada
pela Lei Federal nº 12.246, de 2016, habilitando, assim, a ESP/CE à produção de soluções
inovadoras para o SUS que permitam melhorar a ambiência administrativa, promover
“startups” e outros empreendimentos em áreas de interesse da saúde pública SUS; c) a
previsão da captação de receitas provenientes do exercício de suas atividades na
qualidade de ICT pública.”

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.
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Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60,
CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre matéria
relativa à saúde e pesquisa, em concorrência com a União e o Distrito Federal, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

IX - educação, cultura, , desporto, , , , desenvolvimento eensino ciência tecnologia pesquisa
inovação

XII–previdência social, ;proteção e defesa da saúde
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Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

Nesse sentido, incumbe ao Estado como um dos direitos sociais, promover, zelar e executar meios para
garantir o bom funcionamento do serviço público de saúde, como menciona o art. 6º, da Constituição
Federal:

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, , a alimentação, o trabalho, a moradia, oa saúde
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição

 

A responsabilidade do Estado em relação a ações para garantir meios para promover e resguardar a saúde
das pessoas é um dever inerente ao Poder Público, que advém da própria Constituição Federal, vejamos:

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação.

   Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder
Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle,
devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa
física ou jurídica de direito privado.

 

Para tanto, as atribuições que remetem a Escola de Saúde Pública do Ceará são formas de promover e
tornar eficazes políticas públicas que buscam instigar e fomentar  pesquisas com intuito de estimular o
desenvolvimento, capacitando profissionais e qualificando suas habilidades para   melhor servir a
população
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Assim, mostra-se ao Estado o dever de organizar seus esforços e iniciativas, visando beneficiar a
comunidade, por meio do crescimento de ações referentes ao incremento da saúde pública.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, autorizá-los.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.658/2021

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Fortaleza, 03 de maio de 2021.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 55/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.658, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 12.140, DE 22 DE JULHO DE
1993, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA
ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DO CEARÁ PAULO
MARCELO MARTINS RODRIGUES - ESP/CE, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.658, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 55/2021
qual altera a Lei n.º 12.140, de 22 de julho de 1993, que dispõe sobre a criação da escola de saúde pública
do Ceará Paulo Marcelo Martins Rodrigues - ESP/CE, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto de Lei, objetiva-se
promover alterações na Lei Estadual nº 12.140, de 22 de julho de 1993, responsável pela criação da
ESP/CE, buscando torná-la um centro de inteligência em saúde pública no Estado, propiciando a
ampliação do nível de especialização de seus profissionais, do alcance de sua atuação e da
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efetividade do seu desempenho na qualificação da força de trabalho do sistema de saúde, assim
como no desenvolvimento de pesquisas e de inovações no campo da saúde requeridas pelo SUS.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei n.º 12.140, de 22 de julho de 1993, que dispõe sobre a criação da escola
de saúde pública do Ceará Paulo Marcelo Martins Rodrigues - ESP/CE, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 55/2021
oriunda da Mensagem nº 8.658, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 29/04/2021.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

20 de 27



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  14/05/2021 18:09:55  Data da assinatura:  14/05/2021 18:10:01

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
14/05/2021
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PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 55/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.658, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 12.140, DE 22 DE JULHO DE
1993, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA
ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DO CEARÁ PAULO
MARCELO MARTINS RODRIGUES - ESP/CE, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.658, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 55/2021
qual altera a Lei n.º 12.140, de 22 de julho de 1993, que dispõe sobre a criação da escola de saúde pública
do Ceará Paulo Marcelo Martins Rodrigues - ESP/CE, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto de Lei, objetiva-se
promover alterações na Lei Estadual nº 12.140, de 22 de julho de 1993, responsável pela criação da
ESP/CE, buscando torná-la um centro de inteligência em saúde pública no Estado, propiciando a
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ampliação do nível de especialização de seus profissionais, do alcance de sua atuação e da
efetividade do seu desempenho na qualificação da força de trabalho do sistema de saúde, assim
como no desenvolvimento de pesquisas e de inovações no campo da saúde requeridas pelo SUS.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 29 de
abril de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorávelà sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei n.º 12.140, de 22 de julho de 1993, que dispõe sobre a criação da escola
de saúde pública do Ceará Paulo Marcelo Martins Rodrigues - ESP/CE, e dá outras providências.

A matériavisa melhorar a qualificação e a capacitação dos profissionais da saúde, por meio de alterações
na Lei da Escola de Saúde Pública do Ceará/ESP, possibilitando o desenvolvimento de atividades de
cunho científico. Acrescenta ainda a possibilidade de recebimento de recursos pela ESP/CE em razão do
exercício de suas atividades, como instituição científica, tecnológica e de inovação. É uma forma de
garantir a manutenção de suas atividades por meio de incremento da receita. A matéria é
conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está
em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.658, propostaMENSAGEM N° 55/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
AUTÓGRAFo DE 141 NÚMERO NOVENTA E SEIS

ALTERA A LEI N.° 12340, DE 22 DE JULHO DE 1993,
QUE-DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA ESCOLA DE
SAÚDE PÚBLICA DO CEARÁ PAULO MARCELO
MARTINS RODRIGUES - ESP/CE.

Á ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica alterada a redação dos arts. 3.° e dos ineisos 1 e II do 6.° da Lei n.°
12.140, de 22 de julho de 1993, bem como acrescido a este último artigo o inciso IX, nos
seguintes termos:

“Pul. 3•o A ESP/CE tem por finalidade desenvolver atividades no campo do ensino,
da extensão, da pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico, da
inovação e da geração de conhecimento e de novas tecnologias em saúde pública,
Parágrafo único. A ESP/CE constitui-se instituição científicã, techológica e de
inovação, nos termos da Lei Federal n.° 10.973, de 2 de dezembro de 2004 e da
Lei n.° 14.220, de 16 d&outubro de 2008.

Art. 6.0 Integram a receita da ESP/CE:
1— dotações consignadas no orçamentó geral do Estado;
II — créditos especiais, transferênciase repasses que lhe forem conferidos;

IX — receitas provenientes do exercício das suas atiyidades na
instituição cientifica, tecnológjca e de inovação.” (NR)
Art. 2.° ~Ça Lei entra em vigor na data de sua publicaç~o.
Art. 3.° kicNn revogadas as disposições em contrário.
PAÇO SSEMBLEIA LEGISLATIVA Do ESTADO DO

~ ~21.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESJDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. É1UKA AMORIM
3•fl SECRETÁRIA
ÕEP..AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO

qualidade de

CEARÁ, em
Fortaleza, aos 29 de
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Fortaleza, 11 de maio de 2021  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº110 |  Caderno 1/2  |  Preço: R$ 18,73

PODER EXECUTIVO
LEI Nº17.476, 10 de maio de 2021.

ALTERA A LEI Nº12.140, DE 22 DE JULHO DE 1993, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA DO CEARÁ PAULO MARCELO MARTINS RODRIGUES – ESP/CE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica alterada a redação dos arts. 3.º e dos incisos I e II do 6.º da Lei nº12.140, de 22 de julho de 1993, bem como acrescido a este último 

artigo o inciso IX, nos seguintes termos:
	 “Art. 3.º A ESP/CE tem por finalidade desenvolver atividades no campo do ensino, da extensão, da pesquisa básica ou aplicada de caráter científico 

ou tecnológico, da inovação e da geração de conhecimento e de novas tecnologias em saúde pública.
	 Parágrafo único. A ESP/CE constitui-se instituição científica, tecnológica e de inovação, nos termos da Lei Federal nº10.973, de 2 de dezembro de 

2004 e da Lei nº14.220, de 16 de outubro de 2008.
.................................................................................................................
Art. 6.º Integram a receita da ESP/CE:
I – dotações consignadas no orçamento geral do Estado;
II – créditos especiais, transferências e repasses que lhe forem conferidos;
…...............................................................................................
IX – receitas provenientes do exercício das suas atividades na qualidade de instituição científica, tecnológica e de inovação.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, resolve designar o Secretário Executivo de Acompanhamento de Projetos 
Especiais da Casa Civil, JOSÉ FLÁVIO BARBOSA JUCÁ DE ARAÚJO, para representar o acionista ESTADO DO CEARÁ, na 113ª Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia de Gás do Ceará– CEGÁS, a ser realizada em 12 de maio de 2021, às 9h, na sede da companhia, com poderes para deliberar 
sobre os assuntos constantes na Convocação. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, aos 11 de maio de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

GOVERNADORIA

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
O (A) PROCURADOR GERAL no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, nos termos 
do Parágrafo Único, do art.88 da Constituição do Estado do Ceará e do Decreto Nº 30.086, de 02 de fevereiro de 2010, e em conformidade com o art.63, 
inciso I, da Lei Nº 9.826, de 14 de maio de 1974, RESOLVE EXONERAR, a Pedido o(a) servidor(a) EDSON DE LIMA SILVA, matrícula 3002933X, 
do Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em comissão de Assessor Técnico I , símbolo DNS-2, integrante da Estrutura organizacional do(a) 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, a partir de 01 de Maio de 2021. PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, Fortaleza, 05 de maio de 2021.

Juvencio Vasconcelos Viana
PROCURADOR GERAL

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº06/2018

I - ESPÉCIE: QUINTO TERMO ADITIVO; II - CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO; III - ENDEREÇO: Av. Dr. José Martins 
Rodrigues, n° 150, Bairro Edson Queiroz; IV - CONTRATADA: FUTURA SERVIÇOS PROFISSIONAIS ADM. EIRELI; V - ENDEREÇO: Rua Isaac 
Mayer, n° 125, Bairro Aldeota; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo Aditivo fundamenta-se, nos termos das cláusulas e condições do 
Contrato n° 06/2018, nos termos que constam no Processo n° 00606500/2021, nas normas do art. 57, Inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações; 
VII- FORO: Comarca da Cidade de Fortaleza; VIII - OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por finalidade prorrogar o prazo do contrato por 12 (doze) 
meses, a partir de 28 de maio de 2021; IX - VALOR GLOBAL: Em razão da cláusula anterior, o valor do presente aditivo é de R$ 3.020.510,64 (três milhões, 
vinte mil, quinhentos e dez reais e sessenta e quatro centavos), e o valor mensal permanecerá em R$ 251.709,22 (duzentos e cinquenta e um mil, setecentos 
e nove reais e vinte e dois centavos); X - DA VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir de 28 de maio de 2021; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam 
integralmente ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato ora aditado; XII - DATA: 23 de abril de 2021; XIII - SIGNATÁRIOS: 
Juvêncio Vasconcelos Viana, Procurador-Geral do Estado e Paulo Aragão de Almeida, Representante legal da CONTRATADA.

Rosa Maria Chaves
COORDENADORA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA

SECRETARIAS E VINCULADAS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

PORTARIA Nº306/2021 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 78 combinado com o art. 120 da Lei nº 9.809, de 18 de dezembro de 1973, RESOLVE AUTORIZAR, nos termos do inciso do art. 123, 
da citada Lei, a entrega mediante SUPRIMENTO DE FUNDOS, o servidor PAULO VITOR DA COSTA DIAS, ocupante do cargo de Policial Penal, 
matrícula nº 300968-1-9, lotado na Unidade Prisional Agente Penitenciário Luciano Andrade Lima – CPPL I, a importância de R$ 3.000,00 (três mil reais) 
referente aquisição de material de consumo e serviço, à conta da Dotação classificada nas Notas de Empenhos nº s 1093 e 1094, constante do processo VIPROC 
nº 03317933/2021. A aplicação dos recursos a que se refere esta autorização não poderá ultrapassar a 45 (quarenta e cinco) dias, a partir do seu recebimento, 
devendo a despesa ser comprovada 15 (quinze) dias após concluído o prazo da aplicação. SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO 
ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de abril de 2021.

Rafael de Jesus Beserra
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

*** *** ***
PORTARIA Nº307/2021 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 78 combinado com o art. 120 da Lei nº 9.809, de 18 de dezembro de 1973, RESOLVE AUTORIZAR, nos termos do inciso do art. 
123, da citada Lei, a entrega mediante SUPRIMENTO DE FUNDOS, a servidora IRLANIA SAMPAIO DE ANDRADE, ocupante do cargo de Policial 
Penal, matrícula nº 430954-0-4, lotado na Unidade Prisional Irmã Imelda Lima Pontes, a importância de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) referente aquisição de 
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